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TERMo DE RrruRÊncta

{lnciso XXlll, art.6e dâ Lei Federal ns 74.133/202L}

DEFINIÇÃo Do oSJETO E SUA NATURÊZÂ:

7.7. O presente Termo cie Referência destina-se à contratação da empresa representante exclusiva da

dupLa lcaro e Gilmar, para realizaÇão de apresentação artística musica ao vivo durante a 54ê Festa do Peão de

Cassilândia, a ser realizada nas dependências do Sindicato Rural de Cassl ândia/l\,4S, no dia 29 de julho de 2026,

com duração aproximada de O1h30min (uma hora e trinta minutos), com acesso gratulto à popuLação.

7.2. O objeto da contratação não se enquadra como serviço de luxo, nos termos do Decreto I\,4unlcipal ne

3.688/2022, trêtando-se de contratação voltada à promoÇão cultural, valorlzação das tradições locais e

incentivo ao iazer da população, inserida em evento tradicional do cê endérlo municipa .

1.3. A presente contratação não se caracterlza como serviço comum, nos termos do incÍso Xlll do art. 6s

da Lel ne 14.133/2021, uma vez que envolve apresentação artística de profissiona consagrado pela crítica

especializada ou pela opinião pública, cuja contratação se dá por inexigibilidade de lcitação, nos termos do art.

2.1.1. A presente contratação
musical da dup a lcaro e Gilmar, por intermédio da empresa lG PRODUçÕES ARTÍST|CAS LTDA,

iôscrita no CNP.J sob na 32.7O9.136lOOO1-20, representante excluslva conforme Carta de

Exclusividade , para apresentêÇão no l\4unicíplo de Cassilândia/MS, no dia 29 de julho de 2026,

conforme proposta formal apresentada.

2.1.2. O show seré rea lzado nas dependências do Slndicato Rural de Cassi ândia, integrando a

programação oflciaL da 54c Festa do Peão de Cassilândia, evento tradiciona do lvlunicÍpio,

amplamente reconhecido como uma das mais lmportantes manifestações culturais e festivas da

região, reunindo grande público locale visitantes de municípios circunvizinhos.

2.1.3. A Festã do Peão constitui evento consoLidado no calendário municipal, promovendo a

valorlzaÇão da cultura sertaneja, das tradições rurais e da identidade regional, a ém de fomentar o

desenvolvimento econômico loca por meio do incremento das atlvidades comerclais, do setor de

serviços, da rede hoteleira e da geração de empregos temporários.

2.1.4. Destaca se que o evento será rea izado com portôes abertos, garantindo acesso gratuito à

população, ampllando o alcance social cia ação cuitural e assegurando democratização do acesso ao

lazer e à cultura, em conÍormidade com o interesse público.

2.1.5. A escolha da referida dupla fundamenta-se em sua reconheclda consagração peLa crÍtica

especiallzada e pela opinlão públca nc cenáro da rnúslca sertaneia naclonal, circunstância que

contribui sig n Íficativa mente para o fortalecimento e o 5ucesso da tradicional Festa do Peão.

2 DA N DA NTAÇÃ o DA CONTRATAÇÃOUF

74,

1.

2.1. JUSTIFICATIVADANECESSIDADE:
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2.1.6. Ressaltê se que, por se tratar de artista consagrado, representado com exclusividade pela

empresa acima mencionada, resta configurada a inviabilidade de competição, nos termos do art.74,
inciso ll, da Lei ns 14.133/2021.

3. DA DEscRtÇÃo DA soluÇÃo coMo uM ÍoDo

2.1.7. Diante do exposto, verifica-se que a contratação atende plenamente ao interesse público,

contrlbuindo para a preservação das tradiçôes cu turais do Município, para o fortalecimento da

economia local e para a promoção de evento de grande relevância social e cultural.

3.1. A soLuÇâo consiste na contratação da empresa representante exclusiva da dupla lcaro e Gilmar para a

reêlização de apresentêção artística musical ao vivo durante a 54? Festa do Peão de Cassilândia, a ser realizada

no Sindicato Rural de Cassilândia/MS, no dia 29 de julho de 2026, com duração aproximada de 01h30min (uma

hora e trinta minutos).

3.2. A contratação abran8e a apresentação completa do espetácuo, conforme proposta comercial
apresentada, incluindo o cachê artístico e demals encargos inerente5 à execução da apresentação.

3.3. A esco ha da atração decorre de sua reconhecida consagraÉo nacional no cenárlo cia música

se'taneja, (ompêlibilidêde com o perfi. cutu'a do evenlo e potencial de atrativ.dade oe puori(o'egio1ê,
fortalecendo a tradição da Festa do Peão, evento consolidado no calendário municlpal.

3.4. A solução adotada é singuLar e específicâ, não comportando substituição por procedimento

competitivo, em razão da inviabilldade dê competição, nos termos do art. 74, inciso ll, da Lei ne 14.133/2021.

3.5. Trata-se de solução adequada, suficiente e proporcionalao objetivo de valorização cultural, promoção

do lazer e fortalecimento da identidade tÍadicionaldo Município.

4 REQUISIToS DA coNTRATAÇÃo

4.1.1. Não será exigido garantia

4.2 Dos REQUISIToS DA HABILITAçÃo:

4.2.1. Como condição previa à formalização da contratação direta, deverá ser verificado eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:

4.2.1.1. cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas-CElS, mantido peÍa

Controladoria Geral da União (www. por ta ldat.a ns pe re ncia. gov. b r-/ce:s);

4.2.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnl.jus. br/imp.obidade_adm,/consultar_requerido. php);

4.2.1.3. Para a consulta de licítante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(httpsi//certidoesô pí.apps.tcu.gov. hrl).

t4.L. DA GARANTIA|
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4.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o

Poder Púb Íco, inc usive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritárlo.

4.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o gestor di igenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Re atórÍo de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

4.2.4. A tenta tiva de bu rla se rá verificada por meio dos víncu los societá rios, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

4.2.5. O licitênte será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação;

4.2.6. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado,
oor Íalta de cond'çào de part'c,pêção.

4.2.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste TR ejá apresentados, o Iicitante será convocado
a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em prâio nâo inferior a 02 {duas) horas, sob pena
de inabilitação.

4.2.8. Somente haverá a necessidade de comprovação oo preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originê is nào-drgitais quando houver dúvida em relação à integridade
do docu mento digital.

4.2.9. Não sêrão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

4.2.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matrlz, e se o
licitante for e filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, com provada me nte, forem emltidos somente em nome da

matriz.

4.2.10.Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filiai com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

4.2.11. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste TR, a documentação relaclonada nos
itens a seguir, para fins de habilitação.

4.3.1. Cópia simples da cédula de identidade ou documento equivalente (com foto) do(s) sócio(s),
proprietário(s) da empresa licitãnte;

4.3.2. íratando-se de procurador, apresentar procuração por instrumento público ou particu ar,
sendo que a procuração particular deve ser ASSINADA e CARIMBADA por aqueie que outorgou
poderes, constando poderes específicos para formu ar ofertas, negociar preço, interpor recursos e

*

#

4.3. DOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:
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desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, podendo ser o

documento original ou com a autenticidade reconhecida em cartório, podendo, ainda, ser utilizado
o modelo do ANExO lV;

4.3.4. Para as sociedades empresárias ou empresas lndlviduais de responsabilidade imitada;

4.3.5. EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede do licitante, acompanhado de documento comprobatório de
seus administradoresj

4.3.6. Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsa bilidade
limitada: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado, e, no caso de sociedades por açôes, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores;

4.3.7. lnscrição no ReBistro Público de Empresas l,4ercantisonde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a mâtriz, no caso de ser a participa.nte sucursal, filial ou.agênciaj

4.3.8. lnscrição do ato constitutivo no Registro Civii das Pessoas lurídicas, no caso de sociedades
civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

4.3.9. Decreto de autorização, em se. tratahdo de socieilade êmpreiáíiâ estrangeira em
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
co'npelente. quando a atrvrdade assim o exigir.

4.4.1.. lnscrição no Cadastro Nêcionalda Pessoa Jurídica (CNP.J) (Artieo 68, l,Lei 74.L33/202L);

4.4.2. lnscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicÍlio ou sede do llcitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual - (Artigo 68, ll, Lei 14.133/2027);

4.4.3. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipaL do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei - (Artigo 68, lll, Lei 74.733/2021);

4.4.4. Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos
encargos sociais instituídos por Lei - (Artigo 68, lV, Lei 14.733/2021);

4.4.5. Regularidade perante a Justiça do Trabalho - (Artigo 68, V, Lei 14.133/2021))

4.4.6. Cumprimento do disposto no inciso XXX|ll do art. 7e da Constituição Federal. § 1e Os

documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão ser substituídos ou supridos, no
todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do icitante, inc usive por
meio eletrônico. § 2e A comprovação de atendimento do disposto nos incisos lll, lV e V do caput
deste artigo deverá ser feita nã forma da legislação especifica (Artigo 68, Vt, Lei 14.133/2021).

. i:i

1'

4.3.3. No caso de empresário individual, inscrição no Registro no Comercial ou a última aiteração
contratual em vigor;

4.4. Dos REeursrros DA HABtLtTAÇÃo rÉcNtcA:
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4.5. DosREeursrrosDAeuAltFtcAÇÃoEcoNôMtco-FtNANcEtRA

4.5.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do lcitante

Dos REeutstros DA euALtFrcÁÇÃo rÉcNtcA

4.6.L. Apresentação de material comprobatório da notoriedade da dupa, tais como portfólio
artístico e biografia, contendo o histórico de carreira e discografia, re8istros de apresentações em
eventos de grande porte, participações em programas de televisão e rádio de abrangência nacionaL

e Dados de alcance em mídias digita s e plataformas oficiãis.

ar
I

5. DA ESPECIFICAÇÃo Do oBJETo, QUANTITATIVoS E ESTIMATIVA DA coNTRATAÇÃo,

5.1. Pâra estimar âs quantidades a serem contrêtadas, foram consideradas as solicitações da Secretaria

Municipal de Turismo, Esporte e Cultura, conforme o DFD - OtÍClO Ne. 50/SETESC/2026 e, detalhadas a seguir:

5.2. JUSTIFICATIVADEQUANTITATIVO

5.2.1. O quantitativo previsto para a presente contratação corresponde a 01 (uma) apresentação
artística, com duração aproximadâ de 01h30min (uma hora e trinta minutos), conforme proposta
forma apresentada pela representânte exclusiva da dupla.

5.2.2. A definição do quantitativo como item único decorre da própria natureza do objeto, que
consiste na realização de show musical específico e previamente agendado para integrar a

programação da 54? Festa do Peão de Cassilândia, a ser realizada no dia 29 de ju ho de 2026, no

Sindicato Rural de Cêssilândia/M5.

5.2.3. Não se trata de contratação continuada ou de prestação de serviços parcelados, mas sim de
evento certo, determinado e com data prevlamente fixada, razão pela qual o quantitativo limita-se
a uma única apresentação.

5.2.4. Ressalta-se que a duração estimada de 01h30mln está em consonância com o padrão de
mercado para apresentações da dupla e atende plenamente ao interesse púbiico envolvido, sendo
suficiente parê compor a programação artí5tice do evento.

ITEM EsPEcrFrcAçÃo Dos sERVrÇos UND QTD

01

Contratação de apresentâção artística musical da dupla Icàro e Gilmar, a ser
realizada no Sindicato Rural de Cassilândia/MS. durante a 544 Festa do Peão de

Cassilândia, no dia 29107 A026, com duração aproximada de 0l h30min, incluindo
cachê artístico, Cachê dos Músicos, trânsporte terrestre/aéreo, diárias de

alimentação e despesas administrativas. conforme proposta apresentada pelâ
empresa IG PRODUÇOES ARTISTICAS LTDA.

Serviço 01

' i. rnciso XXlli. an 60 ler 14 1 33,202 I - estmânvãs cô vâlô r dã conÍataçàc acon panhádâs do§ preç.. un itáno§ refeíencia s. das .:remória6
de sàlculo e dcs documentos qu€ ihê dàc süpoíle c.n ôs pêÍànretros uii{izaCos prrâ a cirienQão dos lrêÇos ê paía os rêsíreclivcs cãlculos,
qlre devem constar de dôêumenlô sêrâÍado e clâs§tfraêlo
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5.3

5.2.5. Dessa forma, o quantitativo definido mostra-se tecnicamente adequado, proporcional ao

objeto pretendido e compatível com a finalidade da contratação.

IUSTIFICATIVA DO VALOR DE MERCADO

5.3.1. O levantamento de mercado foi realizado considerando a natureza específica do objeto, qual

sejâ, a contratação de apresentaÇão artística de profissional consagrado pela crítica especializada ou

pela opinião pública, nos termos do art. 74, inciso ll, da Lei ne 14.733/2021.

5.3.2. Por se tratar de contratação artística slnBular, a competição mostra-se inviável, uma vez que

a escolha recai sobre atração determinada, não sendo possível a comparação objetiva com outros
artistas, pois cada apresentação possui características próprias relacionadas à notoriedade,

repertório, identidade cultural e púb ico-alvo.

5.3.3. Para fins de aferição da compatibilidade do preço, foram analisadas contratações recentes

da mesma dup a realizadas por outros Municípios, cujos valores situarêm se entre R5500.000,00 e

RS800.000,00, conforme documentos fiscais acostados aos autos, estabelecendo o valor médio de

Rs 663.333,34 (seiscentos e sessenta e três mil trezentos e trinta e três reais e tr nta e quatro

1

..1

Ne óRGÃo NA. CONTRATO VÁLOR TOTAL (RS)

1. MUNrcÍPro DE FoRMosÁ,/Go 293412026 500.000,@

2. MUNrcÍPlo DE GoÁNrv6o EMP. DIRElIO PRIVÂDO: sTÂGE

oNE PRoDUçÕÊS LTDA

690.000,00

3 MUNICÍPIo DE XANGRI,ú-/R5 EMP. DInETO PRTVAO: INSTITUTo

MARIAIOSE

800.000,00

PREço MÉDro (RS) 663.333,34

5.3.4. o valor proposto para a Prefeitura Municipal de cassilândia/Ms é de RS480.000,00

(quatrocentos e oitenta mil reais), estando dentro da faixa de valores praticados pela dupla ârtista

em eventos similares, observadas as variações decorrentes de ocalidade, período festivo, porte do

evento e logística envolvida.

5.3.5. Assim, conclui-se que o valor encontra-se compatíveÍ com o mercado, não havendo indícios

de sobrepreço.

centavos), conforme a se UT

.:

ITEM ESPECTFTCAÇÃO DOS SERVIÇO5 UND QTD

VALOR

U NITÁRIO
(R5)

VALOR

rorAL (Rs)

01

ContrataÇão de apresentaÇão artística musical da dupla
lcaro e Gilmar, a ser realizada no Sindicato Rural de

Cassilândia/MS, durante a 54q Festa do Peão de

Cassilândia, no dia 29/07 /7026, com duração
aproximada de 01h30min, incluindo cachê artístico,

Cachê dos Músicos, transporte terrestre/aéreo, diárias

de alimentação e despesas ad m in istrativas, conforme
propostd âpresentada oela enpresa I6 PRoDUÇÕES

ARTÍSTICAS LTDA.

Serviço 01 480.000,00 480.000,00
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5.3-6. Ovalortotal estimado de acordo com a proposta apresentada pela empresa tG PRODUçÔES

ARTÍST|CAS LTDA, inscrita no CNPI sob ne 32.709./3610007-20, parc a contratação dos serviços é

de R5480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais).

6. MoDELo DE GEsrÃo Do coNTRATo;

6.1. Os fiscais e os gestores de contrato serão designados pela autoridade máxima da CONTRATANTE,

dentre os servidores efetivos ou empregados públicos, para o desempenho das funções essenciais de gestão e

fisca ização da execução contratua , observados os demais requisitos no art. 7e dê Lei 14.133/2021 e do art. 6e,

Decreto M unicipaJ re 3.8L2/2023.

6.1.1. A designação da equipe de fiscalização do contrato será rea izada por ato formai da

CONTRATANTE e integrará o processo da contratação, devendo ser devidamente pu blicada no Diário

Oficiai do Município l§ 1', art. 6s, Decreto Municipai np 3.812/2023).

6.2- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei ne 14.133, de 2021,, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

6.3. E m caso de im ped im ento. ordem de pa ralisação ou suspensão do contrato, o cronogra m a d e execuçã o

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila.

6.4. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA.devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir ta formalidade, admitindo se o uso de mehsagem eletrônica para esse f m.

6.5. A CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato.

6.6. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal iis) do Contrato, ou pelos

seus respectivos substitutos (Lei ne L4.L33/202L, art. 117, caput).

6.7. O fisca tecnico do Contrato acompanharé ê sua execução, para que sejam cumpridês todas as

condições nele estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a CONTRATANTE.

6.7-1. O fiscaL técnlco do Contrato anotará no histórico de gerenciamento do Contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do Contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei ns 14.133/2021, art. 117, §1e)

6.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fisca técnico do Contrêto emitirá
notificaçôes para a correção da execução do Contrato, determinando prazo para a correção

. 1..6.7.3. O fiscaLtécnico do Contrato informará ao gestor do Contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso, que possam inviêbilizêr a execução do Contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do Contrato comunicará o fato imediatãmente ao gestor do
Contrato.
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6.7.4. O fiscal técnico do Contrato deverá comunicar ao gestor do Contrato, em tempo hábil, o

termino do Contrato sob sua responsa b ilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual.

6.8. O fiscal administrativo do Contrato verificará a manutenção das condições de habilitaÇão dã

CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrlgações contratuais, o fiscal administrativo do

Contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do Contrato para

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competênciaj

6-8.2. O gestor do Contrâto coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do Contrato contendo todos os regstros formais da execução no histórico de
gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando reJatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do Contrato para fins de atendimento da finalidade da CONTRATANTE.

6.8.3. o Bestor do Contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

CONTRATADA, para lins de empenho de despesa e paga.rnento, e anotaré os problemas que obstem

o fluxo normal da llquidação e do paBamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.8.4- O gestor do Contrato acompânhará os registros ieâlizados pelos fiscais do Contrato, de todas

as ocôrrências relacionadas à execução do Contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarêm a sua competência.

6.8.5- O gestôí dô Contrato emitirá documento comprobatório da avaliação reêlizada pe os fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçôes assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e;

6.8.6. Aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cu mprimento de obrigações.

6.8-7. O gestor do Contrato tomará providências pa ra a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei nq 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme
o caso.

6.8.8- O fiscal adminlstrativo do Contrato comunicará ao gestor do Contrato, em tempo hábil, o
termino do Contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação

contratual.

6.9. O gestor do Contrato deverá elêborará relatório fina com informâções sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem êdotadas para o aprimoramento
das atividades da CONTRATANTE.

6.10. DO RECEBIMENÍO DO OBJETO: observado o disposto no artigo 140 da Lei 1,4.733/2027, o
recebimento do objeto desta contraraçêo será rea izado da seguinte forma:

I

;r
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6.10.1. Provisoriamente, mediante termo circunstanciado/recibo, ass nado pe as partes em até 15

(qulnze) dias da comunicação escrita à CONTRATADA, para efeito de posterlor verificação da

ronfo'n dade com as especificaçôes;

6.10.2. Definitivamente, até 30 (trlntê) dias corrldos contados do receblmento provisório, mediante

termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria

que comprove a adequação do obieto aos termos contratuais. Atenção: esse prazo não poderá ser

superior a 90 inoventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

6.10.3.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratua:s.

6.10.4.No caso de controvérsia sobre a execução do obieto, quanto à dimensão, qualidade e

comunlcando-se à

I

quantldade, d

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e paBamento.

6.10.5.O prazo para a solução, pelo Fornecedor, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pelê

CONÍRATANTE durante a anáilse prévia à liquidação de despesa, não seré computado para os fins

do recebimento definitivo.

6.10.6.O recebimênto provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do mêterial nem a responsabilidade ético-p!'ofissional pela perfelta execução o
Contrato.

6.11. O contrato terá vigência inicial de 07 (sete) meses, contados a partir da data de sua asslnatura,

conforme prevlsto no artigo 106, da Lel tederal n9 14.133/2021, podendo ser prorrogado nos termos do art.

107, que regula a duração contratual para serviços contlnuados ou com execução prolongada.

1 cRtrÉRlos DE PAGAMENTo

7.2. DA LTQUIDAÇÃO

7.2.1. Receblda a Nota F scal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10

(dez) dias úteis para flns de liquidação da despesa, observando-se que a iquidação deverá ocorrer

em tempo hábi para cumprlrnento do prazo de pagamento estabelecido contratua mente para o dla

50% do pagamento na assinatura do contrato RS24O.OOO,OO {duzentos e quarenta mil) e 50% até

48 horas antes do show RS (240.000,00), desde que não haia pendênclas documentals ou

irregularidades que lmpeçam a regular tramitaÇão do processo.

7.2.2. Para fins de iiquidação, o setor competente verificará se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como: a) O prazo de va idadei b) A data da emissão; c) Os dados do Contrato e do órgão

contratantej d) O período respectlvo de execução do Contrâto; e) O valor a pagar; e f) Eventual

destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

everá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133 ) )1

*i

*f,ir

*
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7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fisca ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a iquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medicias saneadoras, reinlciando se o prazo após a comprovação da regu arização da

situação, sem ônus ao contratante;

7.2.4. A nola fiscal ou instrumento de cobranÇa equivalente deverá ser obrlgêtoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, conforme art. 68 da Lei nq U.133, de 2021".

7.2.5. Constatando se, a situação de irreguLaridade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igua período, a

critério da Adm inistração.

7.2.6. Não havendo regularlzação ou sendo a defesa considerada improcêdente, a contratante
comunicará aos órgãos responséveis pe a fisca lzação da regu aridade fiscal quênto à inadimplêncla
do Fornecedor, bem como quanto à existência de pagâmento a ser efetuado, para que sejam

ac onados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus creditos.

7.2-7. Persistindo a irregulêridade, a Administraçãq deyêtá ;dotôr.as. medld as necessá rias à resclsão

contratua nos autos do processo administrativo correspohdehtê, assegurada ao contratado a êmpla
ciefesa

7.3. DO PRAZO DE PAGAMENTO:

7.3.1. O vêo'-ota da co^trdtêção se'ê pdgo e'r 02 {ouasl pa,ceas .redia^te 
"p ese'làçào da

respectlva Nota Fisca devidamente atestada pelo fiscaldo contrato

7.3.2. O pagamento será efetuado 50% na assinatura do contrato e 50% até 48 horas antes do
show, por meio de transferêncla bancéria ou crédito em conta corrente indicada pe a contratada no

momento da assinatura do contrato.

7.3.3. A CONTRATANTE reserva se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o

serviço não esteja de acordo com a especificação apresentada e aceita.

7.3.4. Os pagamentos à contratadê serão efetivados por meio de crédito em conta bancár!a cujos

dados serão fornecidos à Administração Municlpa no âto da assinaturê do contrato.

7.3.5. Após requerimento do contratado, fica estabelecido que os pagê mentos efetuados em atraso
pela CONTRATANTE serão monetariamente corrigidos pelo índice INPC IBGE, jevando-se em

consideração a variação deste índice entre o mês do vencimento da prestação e o efetivo
pagamento.

7.3.6. Para fins de lmposto de Renda retido na fonte de que trata o art. 158, inciso l, da Constituição
da República, o município em todas as suas contrataÇões com pessoas jurídicas, deverá observar no
art. 64 da Lei Federal n.e 9.430/7996 e a lnstrução Normativa da Receita Federal do Brasil

ti" 1.23 4/)O12 .

7.3.1-7. Não serão feitas retenções de CSLL, PIS/PASEP ou COFINS, apenas a

retenção do lmposto de renda se for o caso-





0001 16

lístaío de *í-ato Çrosso do Su[
cPrefeitura tuí unicip af [e Cas sifrnlia

,$ .9Ê

ffii,ânda
*..l**

7.4. O presente Contrato poderá ser alterado para ajuste de condições supervenientes que imp iquem em

modificações, com as devidas justificativas, para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro iniciaL do

contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabl izem a execução do contrato tal como pactuado,

respeitada, em qualquer caso, a repartição obietiva de risco estabelecida no contrato

8 FoRMA E cRtrÉRtos DE sELEÇÃo Do FoRNECEDoR'?,

8.1. Forma de seleção e critério de iulgamento da proposta

8.1.1. MODALIDADE: lnexigibilidade de Licitação, nos terrnos do art. 74, inciso ll, d a Lei ne 14.133/2021,

em razão da inviabilidade de competlção para contratação de profissional do setor artístico consagrado

pela crítica especializada ou pela opinião pública.

8.1.2. CRITÉRIO DE SELEÇÃO: Não se a, ica critéro de iulgamento coÍlpetitlvo, tendo em vsta a

natui'eza da aontrêtaÇâo d:reta, sendo a escoLha fu.damentada na consagração eítístlca e na

'eore:eTocào..r u: ua da al afão

8.1.3. MODO DE DISPUÍA: Não te aplica, considerando tratar-se de contratação diÍeta po:'

rex gibi dade, sem fase cor.petltlvê

9. DA ADEQUAçÁO OBÇAMENÍÁRIA.

9.1 As despesas decorrentes da contratação do presente termo correrão a cargo dos órgãos ou entidades

usuárias, cujos irrogramas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de empenho,

contrato ou documento equivalente, observada as condlçôes estabelecidas no Edital e ao que dispõe o §2e,

art.8e, do Decreto Municlpal ns 3.838/2023, conforme abaixo:

02 65 SEC. MUN, DE TURISMO, ÊSPORTE E CULTURA

13.392.0032.2025.0000 APO]O AS FESÍIVIDADES MUi\,IC PAlS

3.3.90.39 OUTROS SERV]çOS DE ÍERCEIROS _ PESSOA]URIDICA

536 F Ci]A

10. DA RESpoNSABIL|DADE pEtA EtABoRAÇÃo Do rERMo DE REFERÊNctA:

10.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pelo servidor ebaixo identificado, que ratifica as

informações contidas neste documento, assegurando sua veracidade e conlormidade com as disposições legais e

normativas aplicáveis.

*: h, rn.rso Xxlll a:t. ôi Lêr l4 13312ar21 Íor.rã ê c:!lê:,.s de sejêÇáo dc 1(),rÉtêaoi

. .,sc ,v.r .: 5. e .z '3t 2:?r . ,,,-c.r:rro j..- -.:i .
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7O.2. O documento atende às exigências da Lei Federal * 14.133/2021, sendo fundamentado no Estudo

Tecnico Prelimlnar (ETP) previamente elaborado, e busca garantlr que o processo de contrataÇão seja conduzido
de forma eficiente, transparente e de acordo com os pr ncÍpios da administração pública.

10.3. O Termo de Referência é submetido à apreciação e aprovação do Ordenador de Despesas, com vlstâs à

formalização do processo de contratação, objetivando atender às necessidades identificadas de forma econôm ica

e aiinhada ao interesse público

IA TENORIO CARV o
DIRETORA ADMI NISTRATIV

11.1. Aprovo o presente Termo de Referência e autorizo o encaminhamento para abertura do processo

licitatório.

Cassilândia M5, 26 de fevereiro de 2026

RR LEAL

SFCRETARIO IV]UNICIP L DE TURISMO, ESPORTÊ E CULÍURA

r l, incisâ Vll. ad. 72o. Lei l4 133i2021 - aalaÍ|zaa,áa dã aetoridadê ccmpetenle ê,1 casôs dê dispensa de licitaÇáo olr inexigibrlidadel

FINANCEIRA

11. DA AUToRtzAÇÃoo:


